ATA DA  36ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de mil novecentos e noventa e seis, na Sala de Reuniões do nono andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991. Presentes os Conselheiros:  Marcelo Viana Estevão de Moraes,  Ana Maria de Rezende Chagas, Henos Amorina, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva Luiz Gonzaga de Araújo, Roberto Ferraiuolo, Roberto Velloso e João Cândido de Oliveira Neto, tudo conforme Lista de Presença, devidamente assinada por todos os acima identificados. Justificadas as ausências dos Conselheiros: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin, Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Eduardo Henrique Passos de Alencar,  Humberto Ledo Haidamus, Fernando Fróes de Carvalho e respectivo suplente, Ana Tereza Holanda de Albuquerque, Ovídio Garcia Fernandes, Vicente Paulo da Silva, Aírton Luiz Faleiro e Sérgio Koffes. Ausentes os Conselheiros: Ruy Lourenço Martins e João Rota. Havendo quorum regimental,  o Presidente, Marcelo Viana Estevão de Moraes, declarou abertos os trabalhos e encaminhou a discussão da Ordem do Dia, previamente elaborada e encaminhada. 1. Aprovação da Ata da 35ª Reunião Ordinária. Deliberação: aprovada, sem ressalvas. 2. Indicadores gerenciais das Superintendências Estaduais do INSS, bem como das Gerências de Arrecadação e Fiscalização e das Gerências do Seguro Social. Deliberação: a) distribuídos documentos referentes aos indicadores de desempenho das SR´s/INSS das GRAF´s, do Seguro Social, de arrecadação do FGTS, INSS, impostos federais e ICMS; b) repautar para a próxima reunião. 3. Reforma Administrativa. Deliberação: repautar para data a ser acertada com a Assessoria do Deputado Moreira Franco, segundo o cronograma de reuinões deste Conselho para 1996 e a agenda do Senhor Deputado. 4. Apreciação da proposta apresentada pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva, no que concerne a mudança na sistemática de precatório judicial. Deliberação: aprovada proposta de Emenda Constitucional. Aproveitar a discussão da reforma constitucional da Previdência Social ainda em curso, para apresentar novas sugestões e entre elas incluir proposta relativa à questão do precatório, que poderia ser nos moldes do acordo entre as partes que resultou no § 10 do art. 95 do relatório Euler Ribeiro, cuja redação deixava claro o alcance, especificamente débitos de natureza previdenciária, e remetia a regulamentação para a lei ordinária.. 5. Assuntos Diversos. 5.1 - Informações sobre assuntos da área do Seguro Social. 5.1.1. - Fechamento da Agência do BB em Santa Rita do Jacutinga/MG. A Doutora Cassiana Marques, do INSS, informou que a Agência do Banco do Brasil naquela cidade continua aberta. O Banco fechado foi o Real, que mantinha 525 benefícios. Não obstante, faria a verificação junto à Regional, com vistas a identificar esses segurados e colocá-los no BB, ou utilizar de algum outro tipo de alternativa de pagamento. 5.1.2. - Convênio de que trata o art. 117 da Lei nº 8.213, que abre a possibilidade de que convênios sejam firmados com empresas, entidades sindicais, de aposentados e empresas nos termos da OS nº 170, relativamente à concessão de benefício, realização de perícia média, habilitação de processos.  A Diretoria do Seguro Social do INSS está implantando o Prisma-Empresa que consiste em se firmar contratos com empresas que têm mais de 4 mil 

empregados. Monta-se um Posto de Benefícios na própria empresa, com habilitação efetuada pelo empregado da empresa; concessão e transmissão pelo INSS e manutenção no posto jurisdicionante da residência do segurado. Em síntese, registrou-se: a) que o art. 117 está sendo aplicado como forma de descentralização do atendimento, evitando sobrecarga nos postos, principalmente em regiões que têm problemas em relação à rede física de atendimento, permitindo um atendimento mais adequado da empresa aos seus empregados; b) o Prisma-Empresa não significa delegação da responsabilidade para a empresa ou empregado da mesma. A concessão continua a ser feita por funcionário do INSS e há também um processo de auditagem pelos peritos do INSS, que homologam a perícia médica das empresas; c) encaminhada pelo INSS informação referente ao número de empresas conveniadas. Registrado que sindicatos e associações de aposentados e pensionistas não têm estabelecido convênio dessa natureza. 5.1.3 - Incidência da contribuição sindical sobre pagamentos decorrentes da participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas.  Comunicada a edição e distribuída cópia do Parecer nº 547 que opinou pela não incidência da referida contribuição. 5.1.4. - Participação subsidiária dos sindicatos no processo de fiscalização de que trata a Lei nº 8.870 e respectivo regulamento.  Proposta apresentada pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva no sentido de buscar meios para potencializar essa ação e melhor regulamentá-la, através, inicialmente, de um balanço do que eventualmente os sindicatos tinham já assumido dessa parte da responsabilidade de que lhes coube pela lei. Deliberação: a) constituir grupo de trabalho no âmbito do CNPS com o objetivo de discutir  o estado atual da questão e o que pode ser feito no sentido de aperfeiçoar a parceria entre sindicatos e INSS; b) apresentar relatório de informações disponíveis na Diretoria de Arrecadação e Fiscalização. 5.1.4. - Sistemática de cálculo do custo e parâmetros fixados na área da construção civil para fins de cálculo do débito e imposição de multas no caso de fiscalização nessa área.  A fiscalização da construção civil é feita como em qualquer outra empresa, de acordo com a Lei nº 8.212 e respectivo regulamento. A regra geral é que ela é feita com base na documentação contábil da empresa e com os documentos apresentados. Excepcionalmente, na ausência desta, a fiscalização adota um critério de aferição, no qual ela utiliza parâmetros com base no custo unitário da construção civil - cujas tabelas são fornecidas pelos sindicatos da construção civil. Um grupo técnico estuda a revisão da Ordem de Serviço nº 51, que traça normas de construção civil no sentido de aperfeiçoá-la. 5.1.5 - Administração Patrimonial. Situação de uso ou retomada dos imóveis. Proposta do Conselheiro Luiz Fernando Silva no sentido de que, em determinadas situações de ocupação de imóveis da Previdência Social, ao invés de se optar pela ação de despejo, tentasse viabilizar formas de aquisições desses imóveis, por  meio de uma parceria com a Caixa Econômica Federal, através do estabelecimento de linhas de financiamento. Informado pelo setor competente que a desimobilização dos imóveis da Previdência Social vem ocorrendo desde 1992. Recentemente fechou-se contato com a Caixa Econômica Federal - 3º termo aditivo, ainda em fase de assinatura.  Quanto as normas internas, foi feito um fórum entre as áreas envolvidas e os atos estão em fase final de elucidação. Feito isto, as regras atuais de desimobilização dos imóveis estarão prontas para se iniciar o processo.  Quanto aos grandes condomínios e loteamentos que foram instalados num prazo de 15, 20 anos atrás, serão analisados caso à caso, porque em muitos o INSS não tem autorização legislativa  para alienação (imóveis não recebidos por dação e que nunca constaram de um plano de 

desimobilização), com exceção dos que foram recebidos em dação de pagamento, que podem ser alienados automaticamente, obedecido o critério que consta do contrato com a Caixa e as normas internas.  Esclarecido que a Caixa Econômica Federal - CEF  atua como uma cobradora do INSS, devendo cumprir as condições definidas pelo Instituto.  O Conselheiro Luiz Fernando Silva reiterou sua proposta no sentido de se tentar junto ao Conselho Gestor do FGTS e a própria CEF alguma alternativa de fazer esse procedimento , ou seja, a Caixa paga de imediato ou num prazo curto ao INSS, com percentuais mais altos de entrada, e a própria Caixa atuaria como agente refinanciador do imóvel. Nesse procedimento se envolveria também os municípios, que têm situações sociais graves, buscando-se, enfim, uma interlocuação com esses três agentes com o objetivo de  desimobilizar alguns desses imóveis, evidentemente suplantado o óbice legal em alguns casos. Solicitada análise no sentido de se achar uma solução favorável para a situação das associações, federações e confederações de aposentados, em âmbito nacional, que ocupam espaço do INSS. Como resposta o INSS informou que a questão das instituições representativas dos aposentados é vista dentro do Instituto de acordo com a portaria assinada pelo Ministro Antonio Britto, ou seja, as instituições que até novembro/95 requereram ficar em áreas do INSS deverão continuar e serão renovadas as autorizações enquanto queiram. Se o INSS imprescindir daquela área, ele as alojará em outra. As futuras associações não estão cobertas por esse ato.  Quanto ao questionamento do Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso quanto à possibilidade de ocupação definitiva pela Associação dos Aposentados, de uma sala em prédio do INSS, ficou definido que levantamento mais detalhado deverá ser feito pelo Conselheiro e posteriormente remetido ao INSS. No que concerne ao item 4.4 da Resolução nº 720/96, do CNPS, o INSS apresentou as normas de locação de imóveis de terceiros e a terceiros, concluindo que hoje todas as Superintendências dispõem de mecanismos que podem levar à observância do valor de mercado.  Distribuída cópia do inventário de bens imóveis de 95, disponibilizado para consulta na Secretaria Executiva. Outra questão em que se deseja um mecanismo de cobrança das Superintendências Regionais do INSS é quanto à dação em pagamento, ou seja, que as Superintendências agilizassem esse processo fazendo uma dação em pagamento com Prefeituras para construir e acabar as locações. Outra, é a questão da permuta de imóveis, cujo mecanismo está na lei, é regulamentado no INSS e muito pouco utilizado. 5.1.6  O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira sugeriu: a) a continuidade das visitas da equipe técnica da Secretaria Executiva do CNPS aos Conselhos Estaduais, tendo em vista que observou serem estas de grande valia, e que vem promovendo, inclusive, mudanças quanto à visão dos Conselhos, além de melhorá-los técnica e operacionalmente; b) participação dos Superintendentes de cada Estado nas reuniões do CNPS - um ou dois por reunião - com o objetivo de expor a situação do INSS no respectivo Estado.  O Presidente esclareceu que o trabalho de visita aos CEPS está em fase final de conclusão, com resultados bastante positivos e tem em vista instrumentalizar os Conselhos Estaduais, e posteriormente, os Municipais, no sentido de que eles possam dar cumprimento à Resolução nº 720. Quanto à participação dos Superintendentes do INSS às reuniões, a solicitação poderia ser acatada num segundo momento, até com reuniões do CNPS em alguns Estados, de forma a tentar estimular e fortalecer as projeções regionais deste Conselho. Antes, porém, existe o compromisso  de se reunir as maiores autoridades das diversas linhas do INSS para estruturar a sistemática de acompanhamento da Resolução nº 720/96. 5.1.7. O Conselheiro Luiz Fernando Silva solicitou maiores informações sobre 

minuta de medida provisória que seria originária da área de Recursos Humanos do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em tramitação no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, dispondo sobre a extinção, criação de cargos, enfim, propondo uma revisão geral do INSS em termos de classificação de cargos. 5.1.8 .Reiterado pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva questionamento sobre possível desvio de recursos da Seguridade Social. Deliberação: reiterar ao Ministério da Fazenda e aos órgãos responsáveis, documento solicitando todos os dados referentes a decodificação do orçamento da seguridade social de 1995 - Execução Orçamentária. 5.1.9.  O Conselheiro Luiz Fernando Silva citou documento de sindicato da Bahia sobre situação específica de acidente do trabalho e doença profissional, e a constatação de outros sindicatos sobre problemas nessa área a partir da Lei n. 9.032. 5.1.10. Perda do valor aquisitivo dos benefícios da Previdência Social. Deliberação: Incluir o tema na pauta da 37ª Reunião Ordinária. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrados os trabalhos e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, _______________,  lavrei apresente ata que, após lida e achada conforme, será aprovada pelo Plenário do Conselho. As Notas Taquigráficas contendo o registro fiel da presente reunião encontram-se anexadas a esta ata. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 29 de maio de 1996.

Marcelo Viana Estevão de Moraes
Presidente 

Ata aprovada em ___/___/___.
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